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Em 08 de agosto de 2019, nesta cidade de Ibiraçu/ES, a Comissão Eleitoral do 

Processo de Escolha para Conselheiros Tutelares, analisou o Recurso 

Administrativo, protocolado no dia 05 de agosto de 2019, oportunidade em que 

foi dita a seguinte decisão:  

I – DO RECURSO: 

Recurso interposto pela Recorrente acima citada, devidamente qualificada, 

CONTRA a publicação do gabarito preliminar da etapa classificatória de prova 

objetiva, no que diz respeito às questões 13, 20 e 25.  

II – DAS FORMALIDADES LEGAIS: 

Cumpridas as formalidades legais, registra-se que todos os candidatos 

habilitados foram informados do período recursal conforme a tabela contida na 

errata do Edital nº 001/2019 e nº 002/2019, divulgada por meio impresso, bem 

como, por meio do site eletrônico www.ibiracu.es.gov.br, constando a 

existência e trâmite do respectivo Recurso.  

III – DAS RAZÕES RECURSAIS: 

A Recorrente em suas razões recursais, manifesta seu inconformismo no que 

tange à questão 13, enunciada da seguinte forma: ‘’ É expressamente 

proibido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90)’’. Expõe 
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a recorrente que a resposta seria a letra B, alegando que a letra C (letra 

correta, divulgada por meio de gabarito preliminar) é uma das leis municipais, 

art. 18. 

Recurso da Questão 20: ‘’Cita o artigo 10 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei nº 8.069/90), que os hospitais e demais estabelecimentos de 

atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares são obrigados a: ’’.  

A recorrente manifesta que a questão 25 ‘’De acordo com a legislação 

municipal (Lei nº 3.614/2014) no que diz respeito às quais os direitos que são 

assegurados aos conselheiros tutelares. ’’  

I. Cobertura Previdenciária; 

II. Gozo de Férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/4 (um quarto) 

do valor da remuneração mensal; 

III. Licença Maternidade; 

IV. Gratificação; 

É correto o que está contido em I e III, no entanto, a recorrente coloca que a 
assertiva da questão seria o que está contido em I, III, IV.  

IV – PARECER DA COMISSÃO: 

Assim passa a Comissão à análise e julgamento dos itens apontados pela 

Recorrente.  

V – DECISÃO: 

QUESTÃO 13:  

Conforme o Estatuto da Criança e Adolescente Lei nº 8.069, de 13 de Julho de 

1990, em seu Capítulo V, dos impedimentos referentes ao Conselho Tutelar, 

Art. 140 ‘’São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, 

ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, 

durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado’’.  
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Em relação à alternativa b – não consta na legislação do Estatuto da Criança e 

Adolescente, portanto não é previsto a proibição da venda de brinquedos e 

jogos que estimulem o comportamento violento. Constitui-se crime previsto no 

art. 242 ‘’Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer 

forma, a criança ou adolescente arma, munição ou explosivo. ’’ 

Por fim, o gabarito da questão nº 13 está correto conforme 

disponibilizado, alternativa B.  

QUESTÃO 20: 

Conforme está descrito na questão ‘’Cita o artigo 10 do Estatuto da Criança e 

do Adolescente (Lei nº 8.069/90), que os hospitais e demais estabelecimentos 

de atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares são obrigados a:’’ 

a) Manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo prazo 
de dezoito anos. 

b) Identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da 
impressão digital da mãe, salvo se houver assinatura da mãe, se contrapondo a esta 
identificação. 

c) Fornecer declaração de nascimento onde conste, se possível, nome dos pais e avós 
paternos e maternos. 

d) Manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência de seu pai e sua mãe. 

e) A atenção primária a saúde fará a busca ativa da gestante que não iniciar ou que abandonar 
as consultas de pré-natal.  

De acordo com o art. 10: 

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, 
públicos e particulares, são obrigados a: 

I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo 
prazo de dezoito anos; 

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da 
impressão digital da mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade 
administrativa competente; 

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anormalidades no 
metabolismo do recém-nascido, bem como prestar orientação aos pais; 
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IV - fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as 
intercorrências do parto e do desenvolvimento do neonato; 

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência junto à mãe. 

VI - acompanhar a prática do processo de amamentação, prestando orientações quanto à 
técnica adequada, enquanto a mãe permanecer na unidade hospitalar, utilizando o corpo 
técnico já existente.  (Incluído pela Lei nº 13.436, de 2017)  

A compreensão da legislação não apenas se dá pelo processamento de 

informações explícitas, mas, também, por meio de informações implícitas. Ou 

seja, a compreensão da seguinte questão se dá pela integração entre as 

informações expressas nas alternativas supracitadas, bem como, os 

conhecimentos prévios do candidato acerca do Estatuto da Criança e do 

Adolescente.  

Nessa questão, é imprescindível que seja feita uma leitura atenta do texto e 

mobilize seus conhecimentos para chegar a seguinte conclusão, o que não é 

de obrigação dos hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de 

gestantes, públicos e particulares é a alternativa E - A atenção primária a 

saúde fará a busca ativa da gestante que não iniciar ou que abandonar as 

consultas de pré-natal.  

A palavra ‘’obrigados a’’ não provocou alteração de sentido e tampouco 

alterou a correção gramatical do enunciado, pois o conhecimento do candidato 

sobre a legislação federal o faria entender o que são obrigações e o que não 

são obrigações no que retrata o art. 10 do ECRIAD. 

Recurso improcedente, ratifica-se a opção divulgada no gabarito 

preliminar – alternativa E. 

QUESTÃO 25: 

Conforme dispõe a Lei Municipal nº 3.614/2014 em sua Seção V, art. 42, §3º: 

V- Gratificação Natalina. 

Portanto, conforme dispõe a questão, a palavra contida é gratificação e não 

GRATIFICAÇÃO NATALINA, ou seja, o item ‘’IV. Gratificação’’ está incorreto. 
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Nesta questão, é imprescindível que o candidato faça uma leitura atenta do 

texto, o que não ocorreu por parte da recorrente. Nesta direção, RECURSO 

IMPROCEDENTE, a alternativa correta seria o que está contido em I e III – 

Cobertura Previdenciária e Licença-Maternidade, conforme a opção divulgada 

no gabarito preliminar, alternativa D. 

VI – DAS CONCLUSÕES: 

Face ao exposto, após análise dos recursos, os mesmos foram julgados, de 

acordo com as decisões e fundamentações supraelencadas. 

Ibiraçu, 08 de agosto de 2019. 

 

Comissão Eleitoral 

_________________                                         __________________ 

_________________                                         __________________ 

_________________                                         __________________ 
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RECORRENTE: IVANIR KRENTZ 
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RECORRIDO: COMISSÃO ELEITORAL DO PROCESSO DE ESCOLHA PARA 

CONSELHEIROS TUTELARES. 

Em 08 de agosto de 2019, nesta cidade de Ibiraçu/ES, a Comissão Eleitoral do 

Processo de Escolha para Conselheiros Tutelares, analisou o Recurso 

Administrativo, protocolado no dia 05 de agosto de 2019, oportunidade em que 

foi dita a seguinte decisão:  

I – DO RECURSO: 

Recurso interposto pela Recorrente acima citada, devidamente qualificada, 

CONTRA a publicação do gabarito preliminar da etapa classificatória de prova 

objetiva, no que diz respeito às questões 09 e 20.  

II – DAS FORMALIDADES LEGAIS: 

Cumpridas as formalidades legais, registra-se que todos os candidatos 

habilitados foram informados do período recursal conforme a tabela contida na 

errata do Edital nº 001/2019 e nº 002/2019, divulgada por meio impresso, bem 

como, por meio do site eletrônico www.ibiracu.es.gov.br, constando a 

existência e trâmite do respectivo Recurso.  

III – DAS RAZÕES RECURSAIS: 

A Recorrente em suas razões recursais, manifesta seu inconformismo no que 

tange à questão 09, narrando que a questão correta diante de sua 
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fundamentação seria a alternativa B, alegando que a alternativa divulgada pelo 

gabarito preliminar letra A é uma ‘’alternativa correta’’. 

Recurso questão 20 a recorrente supracitada relata que em sua 

fundamentação a alternativa A seria a resposta correta e não a alternativa E 

divulgada pelo gabarito preliminar.  

IV – PARECER DA COMISSÃO: 

Assim passa a Comissão à análise e julgamento dos itens apontados pela 

Recorrente.  

V – DECISÃO: 

QUESTÃO 09: 

A questão possui a seguinte formatação:  

No que concerne às medidas socioeducativas, indique a alternativa INCORRETA: 

a) A prestação de serviços à comunidade será fixada pelo prazo mínimo de seis meses. 

b) Na hipótese de aplicação de medida socioeducativa de liberdade assistida não é obrigatória 
a intimação pessoal do adolescente. 

c) As medidas socioeducativas de privação de liberdade estão sujeitas ao princípio da 
brevidade, excepcionalidade e respeito à peculiar condição de pessoa em desenvolvimento.  

d) A medida de semiliberdade possibilita a realização de atividades externas, 
independentemente de autorização judicial. 

e) A remissão concedida a adolescente não pode ser cumulada com medida socioeducativa de 
semiliberdade. 

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 117 dispõe 

que: ‘’A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas 

gratuitas de interesse geral, por período não excedente a seis meses, junto a 

entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos 

congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais.  
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A lei nº 8.069/1990, não estabelece que seja FIXADO PRAZO para medida 

socioeducativa de prestação de serviços a comunidade de no mínimo seis 

meses. 

Também de acordo com o art. 190 da mesma legislação, em seu §1º Sendo 

outra medida aplicada, (neste caso inicialmente o artigo trata das medidas de 

internação e semiliberdade) a intimação far-se a unicamente na pessoa do 

defensor. Portanto, na intimação de outras medidas aplicadas, a intimação da 

liberdade assistida não é obrigatória.  

Contudo, está correta a alternativa B. Recurso improcedente, mantendo-se a 

alternativa A como incorreta. A redação é clara e auto explicativa. 

QUESTÃO 20: 

Conforme está descrito na questão ‘’Cita o artigo 10 do Estatuto da Criança e 

do Adolescente (Lei nº 8.069/90), que os hospitais e demais estabelecimentos 

de atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares são obrigados a:’’ 

a) Manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo prazo 
de dezoito anos. 

b) Identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da 
impressão digital da mãe, salvo se houver assinatura da mãe, se contrapondo a esta 
identificação. 

c) Fornecer declaração de nascimento onde conste, se possível, nome dos pais e avós 
paternos e maternos. 

d) Manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência de seu pai e sua mãe. 

e) A atenção primária a saúde fará a busca ativa da gestante que não iniciar ou que abandonar 
as consultas de pré-natal.  

De acordo com o art. 10: 

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, 
públicos e particulares, são obrigados a: 

I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo 
prazo de dezoito anos; 
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II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da 
impressão digital da mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade 
administrativa competente; 

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anormalidades no 
metabolismo do recém-nascido, bem como prestar orientação aos pais; 

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as 
intercorrências do parto e do desenvolvimento do neonato; 

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência junto à mãe. 

VI - acompanhar a prática do processo de amamentação, prestando orientações quanto à 
técnica adequada, enquanto a mãe permanecer na unidade hospitalar, utilizando o corpo 
técnico já existente.  (Incluído pela Lei nº 13.436, de 2017)  

A compreensão da legislação não apenas se dá pelo processamento de 

informações explícitas, mas, também, por meio de informações implícitas. Ou 

seja, a compreensão da seguinte questão se dá pela integração entre as 

informações expressas nas alternativas supracitadas, bem como, os 

conhecimentos prévios do candidato acerca do Estatuto da Criança e do 

Adolescente.  

Nessa questão, é imprescindível que seja feita uma leitura atenta do texto e 

mobilize seus conhecimentos para chegar a seguinte conclusão, o que não é 

de obrigação dos hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de 

gestantes, públicos e particulares é a alternativa E - A atenção primária a 

saúde fará a busca ativa da gestante que não iniciar ou que abandonar as 

consultas de pré-natal.  

A palavra ‘’obrigados a’’ não provocou alteração de sentido e tampouco 

alterou a correção gramatical do enunciado, pois o conhecimento do candidato 

sobre a legislação federal o faria entender o que são obrigações e o que não 

são obrigações no que retrata o art. 10 do ECRIAD. 

Recurso improcedente, ratifica-se a opção divulgada no gabarito 

preliminar – alternativa E. 

VI – DAS CONCLUSÕES: 
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Face ao exposto, após análise dos recursos, os mesmos foram julgados, de 

acordo com as decisões e fundamentações supraelencadas.  

Ibiraçu, 08 de agosto de 2019. 

Comissão Eleitoral 

_________________                                         __________________ 

_________________                                         __________________ 

_________________                                         __________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE DE IBIRAÇU 

Lei Municipal Nº 3.614/2014 

Conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente de Ibiraçu – CNPJ: 19.114.526/0001-20 
Rua dos Curiós s/n, Bairro: Ericina – Cep : 29.670-000 – Ibiraçu ES. 

ANÁLISE DE RECURSO DO EDITAL DO PROCESSO DE ESCOLHA PARA 

CONSELHEIROS TUTELARES - EDITAL Nº 002 

MODALIDADE: PROVA DE AFERIÇÃO DE CONHECIMENTOS NA ÁREA DA 
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RECORRENTE: LUCINETE GOMES DE LIMA 

DOCUMENTO DE IDENTIDADE: 086.675/ES 

RECORRIDO: COMISSÃO ELEITORAL DO PROCESSO DE ESCOLHA PARA 

CONSELHEIROS TUTELARES. 

Em 08 de agosto de 2019, nesta cidade de Ibiraçu/ES, a Comissão Eleitoral do 

Processo de Escolha para Conselheiros Tutelares, analisou o Recurso 

Administrativo, protocolado no dia 05 de agosto de 2019, oportunidade em que 

foi dita a seguinte decisão:  

I – DO RECURSO: 

Recurso interposto pela Recorrente acima citada, devidamente qualificada, 

CONTRA a publicação do gabarito preliminar da etapa classificatória de prova 

objetiva, no que diz respeito às questões 07, 20, 24 e 25.  

II – DAS FORMALIDADES LEGAIS: 

Cumpridas as formalidades legais, registra-se que todos os candidatos 

habilitados foram informados do período recursal conforme a tabela contida na 

errata do Edital nº 001/2019 e nº 002/2019, divulgada por meio impresso, bem 

como, por meio do site eletrônico www.ibiracu.es.gov.br, constando a 

existência e trâmite do respectivo Recurso.  

III – DAS RAZÕES RECURSAIS: 

A Recorrente em suas razões recursais, manifesta seu inconformismo no que 

tange à questão 07, fundamentando que o enunciado não cita se a criança 

Davi amamenta, colocando a obrigatoriedade por de ser alimentado até os 06 
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meses de vida e que a lei se aplicaria em período obrigatório de amamentação. 

Nesta direção, a candidata não alega à alternativa como incorreta, apenas faz 

argumentação sobre obrigatoriedades de amamentação. 

A questão 20 a recorrente fundamenta que a alternativa correta seria A, pois o 

gabarito preliminar está equivocado. 

A questão 24 a candidata alega que o enunciado se refere a gravidade das 

infrações funcionais, sendo que deveria ser assinalada a que não constitui falta 

gravíssima, também faz a colocação que a transferência de domicilio, a 

questão não coloca a transferência para qual município seria esta e que 

haveria equivoco no gabarito preliminar divulgado. 

A questão 25 a recorrente argumenta que possíveis direitos dos conselheiros 

tutelares estariam às horas extras recebidas até o mês de abril/2019, bem 

como o funcionário possui algum direito de gratificação. E que a alternativa E 

estaria correta e não a alternativa D que foi divulgada no gabarito preliminar. 

IV – PARECER DA COMISSÃO: 

Assim passa a Comissão à análise e julgamento dos itens apontados pela 

Recorrente.  

V – DECISÃO: 

QUESTÃO 07: 

Conforme está disposto na questão: Camila, mãe de Davi, que possui um ano 
de idade, encontra-se presa, condenada por crime de roubo praticado em 
concurso com dois menores. Nessa situação, conforme prevê o ECRIAD – 
Estatuto da Criança e Adolescente (Lei nº 8.069/90): 

a) A condenação de Camila, advinda de sentencia penal com transito em julgado, à pena de 
quatro anos de reclusão, enseja, obrigatoriamente, a suspensão do poder familiar da 
condenada sobre a criança Davi. 

b) Caso Davi esteja em fase de amamentação, a prisão de sua genitora é ilegal. 

c) Camila só poderá ver seu filho após o cumprimento da pena. 
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d) Davi tem direito a ser amamentado por Camila, impondo a lei que os estabelecimentos 

penais destinados às mulheres sejam dotados de berçários onde as condenadas 

possam amamentar seus filhos. 

e) Se Camila for condenada ao cumprimento de pena, em regime semi-aberto, terá o direito de 
cumprir a pena em sua residência até o término da amamentação. 

Fica indeferido o recurso da candidata, vez que a questão encontra-se em 
consonância com o disposto nos art.8 § 10 do Estatuto da Criança e 
Adolescente. A redação é clara e auto-explicativa, quando coloca conforme 
previsto no ECRIAD, deste modo, mantendo-se o gabarito oficial – 
alternativa D. 

QUESTÃO 20: 

Conforme está descrito na questão ‘’Cita o artigo 10 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente (Lei nº 8.069/90), que os hospitais e demais estabelecimentos 
de atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares são obrigados a:’’ 

a) Manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo prazo 
de dezoito anos. 

b) Identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da 
impressão digital da mãe, salvo se houver assinatura da mãe, se contrapondo a esta 
identificação. 

c) Fornecer declaração de nascimento onde conste, se possível, nome dos pais e avós 
paternos e maternos. 

d) Manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência de seu pai e sua mãe. 

e) A atenção primária a saúde fará a busca ativa da gestante que não iniciar ou que abandonar 
as consultas de pré-natal.  

De acordo com o art. 10: 

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, 
públicos e particulares, são obrigados a: 

I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo 
prazo de dezoito anos; 

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da 
impressão digital da mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade 
administrativa competente; 

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anormalidades no 
metabolismo do recém-nascido, bem como prestar orientação aos pais; 
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IV - fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as 
intercorrências do parto e do desenvolvimento do neonato; 

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência junto à mãe. 

VI - acompanhar a prática do processo de amamentação, prestando orientações quanto à 
técnica adequada, enquanto a mãe permanecer na unidade hospitalar, utilizando o corpo 
técnico já existente.  (Incluído pela Lei nº 13.436, de 2017)  

A compreensão da legislação não apenas se dá pelo processamento de 

informações explícitas, mas, também, por meio de informações implícitas. Ou 

seja, a compreensão da seguinte questão se dá pela integração entre as 

informações expressas nas alternativas supracitadas, bem como, os 

conhecimentos prévios do candidato acerca do Estatuto da Criança e do 

Adolescente.  

Nessa questão, é imprescindível que seja feita uma leitura atenta do texto e 

mobilize seus conhecimentos para chegar a seguinte conclusão, o que não é 

de obrigação dos hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de 

gestantes, públicos e particulares é a alternativa E - A atenção primária a 

saúde fará a busca ativa da gestante que não iniciar ou que abandonar as 

consultas de pré-natal.  

A palavra ‘’obrigados a’’ não provocou alteração de sentido e tampouco 

alterou a correção gramatical do enunciado, pois o conhecimento do candidato 

sobre a legislação federal o faria entender o que são obrigações e o que não 

são obrigações no que retrata o art. 10 do ECRIAD. 

Recurso improcedente, ratifica-se a opção divulgada no gabarito 

preliminar – alternativa E. 

QUESTÃO 24: 

A referida questão supracitada dispõe: Ainda de acordo com a Lei Municipal 

3.614/2014, considerando o disposto na referida quanto à gravidade das 

infrações funcionais, assinale a alternativa que NÃO se constitui falta 

gravíssima: 
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a) Transferir sua residência de domicílio. 

b) Envolver-se em atividades ilícitas; 

c) Falta de decoro funcional. 

d) Não cumprimento de suas atribuições administrativas a que foram eleitos dentro do 

colegiado. 

e) Ser condenado pela prática de crime, contravenção penal ou pela prática de infrações 
administrativas previstas na Lei Federal 8.069/90 na forma da lei municipal. 

De acordo com a legislação municipal nº 3.614/2014, em seu art. 48, inciso III, 
dispõe sobre o que constitui FALTA GRAVÍSSIMA: 

a) envolver-se em atividades ilícitas; 

b) transferir sua residência do município; 

c) descumprir as normas estabelecidas no ECRIAD no exercício regular de suas atribuições; d) 
ser condenado pela prática de crime, contravenção penal ou pela prática de infrações 
administrativas previstas na Lei Federal 8.069/90 na forma desta Lei Municipal; 

e) Falta de decoro funcional. 

(A referida legislação também dispõe sobre o que CONSTITUI FALTA LEVE, 

em seu art. 48, inciso I, alínea f) não cumprimento de suas atribuições 

administrativas a que foram eleitos dentro do colegiado. 

No que diz respeito a recorrente sobre a palavra DOMICILIO, o Código Civil 

Brasileiro em seus artigos 70 a 78, trata sobre as regras de domicilio, suas 

classificações e aspectos.  No caso da questão, o comando da mesma solicita 

que seja identificado o que NÃO constituiria falta gravíssima, nesse caso a 

alternativa D. A expressão domicilio foi utilizada para se referir à mudança de 

município, ou seja, o conselheiro tutelar transferir o seu domicilio para outra 

municipalidade, portanto RECURSO INDEFERIDO. 

QUESTÃO 25: 

Conforme dispõe a Lei Municipal nº 3.614/2014 em sua Seção V, art. 42, §3º: 

V- Gratificação Natalina. 

Portanto, conforme dispõe a questão, a palavra contida é gratificação e não 

GRATIFICAÇÃO NATALINA, ou seja, o item ‘’IV. Gratificação’’ está incorreto. 
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Nesta questão, é imprescindível que o candidato faça uma leitura atenta do 

texto, o que não ocorreu por parte da recorrente. Nesta direção, RECURSO 

IMPROCEDENTE, a alternativa correta seria o que está contido em I e III – 

Cobertura Previdenciária e Licença-Maternidade, conforme a opção divulgada 

no gabarito preliminar, alternativa D. 

VI – DAS CONCLUSÕES: 

Face ao exposto, após análise dos recursos, os mesmos foram julgados, de 

acordo com as decisões e fundamentações supraelencadas.  

Ibiraçu, 08 de agosto de 2019. 

Comissão Eleitoral 

_________________                                         __________________ 

_________________                                         __________________ 

_________________                                         __________________ 
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ANÁLISE DE RECURSO DO EDITAL DO PROCESSO DE ESCOLHA PARA 

CONSELHEIROS TUTELARES - EDITAL Nº 002 

MODALIDADE: PROVA DE AFERIÇÃO DE CONHECIMENTOS NA ÁREA DA 

CRIANÇA E ADOLESCENTE. 

RECORRENTE: ROSANA CORREA DOS SANTOS 

DOCUMENTO DE IDENTIDADE: 1370017 

RECORRIDO: COMISSÃO ELEITORAL DO PROCESSO DE ESCOLHA PARA 

CONSELHEIROS TUTELARES. 

Em 08 de agosto de 2019, nesta cidade de Ibiraçu/ES, a Comissão Eleitoral do 

Processo de Escolha para Conselheiros Tutelares, analisou o Recurso 

Administrativo, protocolado no dia 05 de agosto de 2019, oportunidade em que 

foi dita a seguinte decisão:  

I – DO RECURSO: 

Recurso interposto pela Recorrente acima citada, devidamente qualificada, 

CONTRA a publicação do gabarito preliminar da etapa classificatória de prova 

objetiva, no que diz respeito às questões 05, 07, 09, 20, 22, 24, 25, 28.  

II – DAS FORMALIDADES LEGAIS: 

Cumpridas as formalidades legais, registra-se que todos os candidatos 

habilitados foram informados do período recursal conforme a tabela contida na 

errata do Edital nº 001/2019 e nº 002/2019, divulgada por meio impresso, bem 

como, por meio do site eletrônico www.ibiracu.es.gov.br, constando a 

existência e trâmite do respectivo Recurso.  

III – DAS RAZÕES RECURSAIS: 

A Recorrente em suas razões recursais, manifesta seu inconformismo no que 

tange à questão 05, fundamentando que com a sua interpretação de texto 

poderia também ser a alternativa C, bem como também poderia ser a 
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alternativa D. No que diz respeito à questão 07, a candidata fundamenta que 

em sua interpretação que seria a letra E com referência ao art. 3 do ECRIAD. A 

questão 09 a recorrente coloca que em sua interpretação a alternativa correta 

seria a B e que a alternativa publicada pelo gabarito preliminar, neste caso, 

letra A faz consonância com art. 117 que a prestação de serviços a 

comunidade não excede há 06 meses e interpreta que será fixado o prazo 

mínimo de seis meses. 

A questão 20 a recorrente coloca que em sua interpretação seria a alternativa 

A. Em relação à questão 22, coloca que em sua interpretação a incorreta seria 

a alternativa B. A questão 25 a candidata coloca que o ponto e virgula na 

linguagem português indica logo em seguida, expressamente dita em uma 

outra palavra e que na digitação/formulação da questão deveria ter um ponto 

final após a palavra GRATIFICAÇÃO, a mesma alega que a alternativa correta 

seria a  E. 

A questão 28 a recorrente coloca que em sua interpretação a criança precisa 

ser mencionada nos autos do processo e que a questão correta seria a 

alternativa A. 

IV – PARECER DA COMISSÃO: 

Assim passa a Comissão à análise e julgamento dos itens apontados pela 

Recorrente.  

V – DECISÃO: 

QUESTÃO 05:  

Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar, 

a alternativa D está conforme disposto no art. 101, §4º. No que diz respeito à 

alternativa C, não existe DESTITUIÇÃO DE GUARDA, apenas destituição de 

tutela e do poder familiar. 
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QUESTÃO 07: 

Conforme está disposto na questão: Camila, mãe de Davi, que possui um ano 

de idade, encontra-se presa, condenada por crime de roubo praticado em 

concurso com dois menores. Nessa situação, conforme prevê o ECRIAD – 

Estatuto da Criança e Adolescente (Lei nº 8.069/90): 

a) A condenação de Camila, advinda de sentencia penal com transito em julgado, à pena de 
quatro anos de reclusão, enseja, obrigatoriamente, a suspensão do poder familiar da 
condenada sobre a criança Davi. 

b) Caso Davi esteja em fase de amamentação, a prisão de sua genitora é ilegal. 

c) Camila só poderá ver seu filho após o cumprimento da pena. 

d) Davi tem direito a ser amamentado por Camila, impondo a lei que os estabelecimentos 

penais destinados às mulheres sejam dotados de berçários onde as condenadas 

possam amamentar seus filhos. 

e) Se Camila for condenada ao cumprimento de pena, em regime semi-aberto, terá o direito de 
cumprir a pena em sua residência até o término da amamentação. 

Fica indeferido o recurso da candidata, vez que a questão encontra-se em 

consonância com o disposto nos art.8 § 10 do Estatuto da Criança e 

Adolescente. A redação é clara e auto-explicativa, quando coloca conforme 

previsto no ECRIAD, deste modo, mantendo-se o gabarito oficial – 

alternativa D. 

QUESTÃO 09: 

A questão possui a seguinte formatação:  

No que concerne às medidas socioeducativas, indique a alternativa INCORRETA: 

a) A prestação de serviços à comunidade será fixada pelo prazo mínimo de seis meses. 

b) Na hipótese de aplicação de medida socioeducativa de liberdade assistida não é obrigatória 
a intimação pessoal do adolescente. 

c) As medidas socioeducativas de privação de liberdade estão sujeitas ao princípio da 
brevidade, excepcionalidade e respeito à peculiar condição de pessoa em desenvolvimento.  

d) A medida de semiliberdade possibilita a realização de atividades externas, 
independentemente de autorização judicial. 
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e) A remissão concedida a adolescente não pode ser cumulada com medida socioeducativa de 
semiliberdade. 

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 117 dispõe 

que: ‘’A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas 

gratuitas de interesse geral, por período não excedente a seis meses, junto a 

entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos 

congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais.  

A lei nº 8.069/1990, não estabelece que seja FIXADO PRAZO para medida 

socioeducativa de prestação de serviços a comunidade de no mínimo seis 

meses. 

Também de acordo com o art. 190 da mesma legislação, em seu §1º Sendo 

outra medida aplicada, (neste caso inicialmente o artigo trata das medidas de 

internação e semiliberdade) a intimação far-se a unicamente na pessoa do 

defensor. Portanto, na intimação de outras medidas aplicadas, a intimação da 

liberdade assistida não é obrigatória.  

Contudo, está correta a alternativa B. Recurso improcedente, mantendo-se a 

alternativa A como incorreta. A redação é clara e auto explicativa. 

QUESTÃO 20: 

Conforme está descrito na questão ‘’Cita o artigo 10 do Estatuto da Criança e 

do Adolescente (Lei nº 8.069/90), que os hospitais e demais estabelecimentos 

de atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares são obrigados a:’’ 

a) Manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo prazo 
de dezoito anos. 

b) Identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da 
impressão digital da mãe, salvo se houver assinatura da mãe, se contrapondo a esta 
identificação. 

c) Fornecer declaração de nascimento onde conste, se possível, nome dos pais e avós 
paternos e maternos. 

d) Manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência de seu pai e sua mãe. 
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e) A atenção primária a saúde fará a busca ativa da gestante que não iniciar ou que abandonar 
as consultas de pré-natal.  

De acordo com o art. 10: 

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, 
públicos e particulares, são obrigados a: 

I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo 
prazo de dezoito anos; 

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da 
impressão digital da mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade 
administrativa competente; 

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anormalidades no 
metabolismo do recém-nascido, bem como prestar orientação aos pais; 

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as 
intercorrências do parto e do desenvolvimento do neonato; 

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência junto à mãe. 

VI - acompanhar a prática do processo de amamentação, prestando orientações quanto à 
técnica adequada, enquanto a mãe permanecer na unidade hospitalar, utilizando o corpo 
técnico já existente.  (Incluído pela Lei nº 13.436, de 2017)  

A compreensão da legislação não apenas se dá pelo processamento de 

informações explícitas, mas, também, por meio de informações implícitas. Ou 

seja, a compreensão da seguinte questão se dá pela integração entre as 

informações expressas nas alternativas supracitadas, bem como, os 

conhecimentos prévios do candidato acerca do Estatuto da Criança e do 

Adolescente.  

Nessa questão, é imprescindível que seja feita uma leitura atenta do texto e 

mobilize seus conhecimentos para chegar a seguinte conclusão, o que não é 

de obrigação dos hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de 

gestantes, públicos e particulares é a alternativa E - A atenção primária a 

saúde fará a busca ativa da gestante que não iniciar ou que abandonar as 

consultas de pré-natal.  

A palavra ‘’obrigados a’’ não provocou alteração de sentido e tampouco 

alterou a correção gramatical do enunciado, pois o conhecimento do candidato 
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sobre a legislação federal o faria entender o que são obrigações e o que não 

são obrigações no que retrata o art. 10 do ECRIAD. 

Recurso improcedente, ratifica-se a opção divulgada no gabarito 

preliminar – alternativa E. 

QUESTÃO 22: 

Recurso improcedente, a questão é clara ao solicitar que assinale a alternativa 

INCORRETA, conforme dispõe o artigo 46 da Lei Municipal nº 3.614/2014, em 

seu inciso II, dispõe: CINCO MEMBROS DO COMCAIBIR sendo, no máximo, 

três representantes do Poder Executivo. Conforme a alternativa a na prova 

dispõe: A comissão de Ética do Conselho Tutelar será formada por 05 

(cinco) membros, sendo 04 (quatro) membros do COMCAIBIR. A questão é 

auto-explicativa, sendo necessária a interpretação textual e sobre os 

conhecimentos do candidato a respeito da legislação pertinente, ratifica-se a 

alternativa A divulgada pelo gabarito preliminar. 

QUESTÃO 25:  

Conforme dispõe a Lei Municipal nº 3.614/2014 em sua Seção V, art. 42, §3º: 

V- Gratificação Natalina. 

Portanto, conforme dispõe a questão, a palavra contida é gratificação e não 

GRATIFICAÇÃO NATALINA, ou seja, o item ‘’IV. Gratificação’’ está incorreto. 

Nesta questão, é imprescindível que o candidato faça uma leitura atenta do 

texto, o que não ocorreu por parte da recorrente. Nesta direção, RECURSO 

IMPROCEDENTE, a alternativa correta seria o que está contido em I e III – 

Cobertura Previdenciária e Licença-Maternidade, conforme a opção divulgada 

no gabarito preliminar, alternativa D. 

QUESTÃO 28: 

Recurso improcedente, a questão está de acordo com o disposto no ECRIAD 

artigo. 19 § 4º  Será garantida a convivência da criança e do adolescente com a 
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mãe ou o pai privado de liberdade, por meio de visitas periódicas promovidas pelo 

responsável ou, nas hipóteses de acolhimento institucional, pela entidade 

responsável, independentemente de autorização judicial.” (Incluído pela Lei nº 

12.962, de 2014). 

VI – DAS CONCLUSÕES: 

Face ao exposto, após análise dos recursos, os mesmos foram julgados, de 

acordo com as decisões e fundamentações supraelencadas.  

Ibiraçu, 08 de agosto de 2019. 

Comissão Eleitoral 

_________________                                        __________________ 

_________________                                         __________________ 

_________________                                         __________________ 

 


